
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.054 - PE (2016/0311663-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIACON CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA  - PE018526 

 THIAGO INÁCIO DE ANDRADA OLIVEIRA  - PE027054 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
OBSERVÂNCIA. 
1. Na forma da jurisprudência, "apenas o executado validamente citado que não 
pagar nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros 
bloqueados por meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de 
violação ao princípio do devido processo legal" (EDcl no AgRg no AREsp 
195.246/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Mania Filho, Primeira Turma, DJe de 
04/02/2014). 
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.054 - PE (2016/0311663-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIACON CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA  - PE018526 
   THIAGO INÁCIO DE ANDRADA OLIVEIRA  - PE027054 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região  assim ementado:  

Processual Civil e Execução Fiscal. Agravo de instrumento 
atacando decisão que determina o bloqueio de valores via Bacenjud, concomitante 
à citação do devedor.1. Em regra, o primeiro passo é o da citação, para o devedor 
tomar conhecimento do que se trata. Só depois é que tem lugar a penhora, não só 
pela janela aberta pelo legislador para o devedor oferecer bens como garantia, 
visando a interposição de embargos, como também manejar qualquer tipo de 
ação/reação, levando em conta que, na execução, seja a fiscal, seja a não fiscal, o 
primeiro comando emana da Lei de Execução Fiscal, o segundo do Código de 
Processo Civil, a ser invocado quando ocorrer omissão na primeira, ambos 
normas específicas, para, só então, se invocar a Lei 8.212/91, que, afinal, não se 
enquadra, em toda sua plenitude, na ordem processual.Precedente da Turma: 
AGTR 136016-PE, des. Paulo Roberto de Oliveira Lima, julgado em 16 de janeiro 
de 2014.2. Desde que presentes os pressupostos para concessão da medida 
cautelar, que precisam ser objeto de fundamentação específica pelo Juízo, não se 
admitindo a concessão com fundamentação genérica e inespecífica, conforme já 
decidido por esta Corte, com base no princípio da utilidade da ação executiva e da 
eficácia da prestação jurisdicional, não há empecilho à utilização do sistema do 
Bacenjud cautelarmente, determinando-se o bloqueio dos ativos financeiros antes 
da citação do devedor [AGTR 134872-PE, des. Francisco Cavalcanti, DJe 07 de 
novembro de 2013].3. Embora não seja imprescindível o exaurimento de 
diligências para o bloqueio de ativos financeiros por meio do Bacenjud, sua 
utilização antes da citação depende da existência dos requisitos para concessão 
da medida cautelar, com fundamentação específica pelo Juízo, o que, no caso, não 
se constata. Precedente deste Relator: AGTR 135045-PE, julgado em 25 de 
fevereiro de 2014.4. Agravo provido, mantendo-se a liminar de liberação dos 
valores objeto do bloqueio em questão

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 189, e-STJ).

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 214, § 1º, 535, 615-A, 652, § 2º, 655, 655-A e 798 do CPC/1973; e 185-A do CTN. 
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Alega ser possível "a determinação judicial de ofício de penhora prévia à citação em face da 

determinação legal de penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras independente 

do exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exequente" (fl. 575, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 589-603, e-STJ.

É o relatório.  

 

Documento: 1572857 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.641.054 - PE (2016/0311663-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2016.

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. PREEXISTÊNCIA DE 
INSCRIÇÕES DESABONADORAS REGULARMENTE REALIZADAS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

Na forma da jurisprudência, "apenas o executado validamente citado que não 

pagar nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 
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meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação ao princípio do devido 

processo legal" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014). 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BACENJUD. CITAÇÃO. NECESSIDADE. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
OBSERVÂNCIA. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no 
sentido de que, apenas quando o executado for validamente citado, e não pagar 
nem nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados 
por meio do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do devido 
processo legal. Precedentes: AgRg no AREsp 512.767/RS, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 3/6/2015; EDcl 
no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 4/2/2014; AgRg no AREsp 
507.114/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5/8/2014, DJe 18/8/2014; AgRg no AREsp 554.742/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 15/10/2014. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
668.309/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 28/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE 
AUTO DE INFRAÇÃO. ARRESTO. SISTEMA BACENJUD. CITAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Na forma da jurisprudência, "apenas o executado validamente 
citado que não pagar nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos 
financeiros bloqueados por meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob 
pena de violação ao princípio do devido processo legal" (STJ, EDcl no AgRg no 
AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014). 

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu que "a penhora on line pelo sistema BACEN-JUD 
não pode ser utilizada para fins do artigo 653 do CPC, sem que reste 
caracterizada a sua hipótese de incidência. O estágio procedimental da ação, 
circunscrito à ausência de citação do executado, não está a determinar medidas 
atinentes à própria penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais quando inexistem 
quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida extrema". Nesse contexto, a 
inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória 
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dos autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. Precedentes. 
III. Consoante a jurisprudência, "a partir da análise do acórdão 

objurgado, percebe-se que o Tribunal a quo entendeu não estarem presentes os 
requisitos legais - previstos nos artigos 653 ou 813 do CPC - necessários para o 
deferimento da medida de urgência pretendida pela recorrente, mormente o 
periculum in mora, sendo que tal análise foi feita com base nas provas e 
documentos acostados aos autos. Dessarte, o acolhimento do Recurso Especial 
demanda prévia análise de fatos e provas, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.411.684/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015). 

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 512.767/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/5/2015, DJe 3/6/2015).

Dessa forma, correto o entendimento exarado no acórdão recorrido.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0311663-7 REsp 1.641.054 / PE

Números Origem:  00004881720144058300  00025994220144050000  25994220144050000  4881720144058300

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : VIACON CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA DE ARAÚJO PEREIRA  - PE018526 

 THIAGO INÁCIO DE ANDRADA OLIVEIRA  - PE027054 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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